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INDICAÇÃO  Nº  219,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Leandro Altrão Martines, aluno do  Centro Educacional de Junqueirópolis.
“PROJETO DE LEI Nº 48/2000 

 

Dispõe sobre a ajuda do Estado para a criação de empregos na Nova Alta Paulista 

 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Fica o Governo do Estado de São Paulo encarregado de incentivar a criação de microempresas, através de um fundo bancário com juros acessíveis e um longo período de carência.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Governo deve incentivar o crescimento das empresas através da isenção de impostos.

ARTIGO 2º - Cabe ao Governo a criação de cursos profissionalizantes para que haja uma mão-de-obra qualificada.

ARTIGO 3º - É obrigatório ao beneficiário fornecer todos os documentos requeridos pelo Poder Executivo Estadual, bem como balancetes trimestrais de sua contabilidade.

ARTIGO 4º- Fica vetado, de acordo com a Lei nº _____ de _____ a contração de trabalhadores com idade abaixo de 16 anos.

ARTIGO 5º - Fica autorizado o Poder Executivo Estadual custear parte do ensino secundário e superior de seus funcionários através do sistema "Bolsa de Ensino".

Parágrafo único- Fica autorizado a se custear até 20% do item descrito capítulo anterior.

ARTIGO 6º - Com o projeto de que trata essa Lei, fica autorizado o poder Executivo Estadual a adquirir ou locar bens móveis e imóveis, bem como dar aos mesmos a destinação à geração de empregos no Estado.

§ 1º A destinação de bens móveis e ou imóveis para a atividade privada geradora de empregos na circunscrição do Estado, dependerá de prévio requerimento da pessoa física ou jurídica interessada.

§ 2º No ato do requerimento de que trata o parágrafo acima, deverá ser especificado o pedido, a finalidade e a quantidade de empregos que serão oferecidos.

§ 3º Os bens estaduais destinados à iniciativa privada para a implantação do projeto de que se trata essa Lei não poderão ser doados devendo ser destinados sempre a título precário.

ARTIGO 7º- O Poder Executivo Estadual deverá, para a implantação deste projeto, firmar parcerias com os diversos setores da iniciativa pública ou privada.

ARTIGO 8º- No caso do interessado do presente projeto não estar cumprindo os quesitos e condições descritas por ocasião de seu requerimento, o Poder Executivo Estadual poderá proceder à rescisão do ato administrativo efetivado com a conseqüente retomada dos bens públicos que, por ventura, estejam sendo utilizados pelo beneficiário.

ARTIGO 9º- Os bens públicos destinados ao projeto de que trata esta Lei, serão vistoriados quanto a sua destinação ao interessado e quanto a sua devolução ao Poder Executivo Estadual, devendo ser elaborados relatórios em ambos os momentos.

PARÁGRAFO ÚNICO - O interessado fica obrigado a devolver os bens públicos ao término da parceria estabelecida em perfeitas condições de uso, sob pena de ter que indenizar o Poder Executivo Estadual, pelos prejuízos causados.

ARTIGO 10 - Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a abrir crédito adicional especial no orçamento vigente, para custear as despesas decorrentes do presente projeto, caso necessário.

ARTIGO 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA
Com os recursos provenientes do Estado para a criação de empregos na Nova Alta Paulista, poderá haver um programa, na região, beneficiando o Estado, Município e ajudando na diminuição do desemprego, havendo um desenvolvimento em cadeia para a nossa região, diminuindo, assim, a desigualdade social e a pobreza, contribuindo para o cumprimento da Constituição Federal, no que diz respeito ao direito de todos. Com tudo isso, haverá aumento na arrecadação de impostos beneficiando o Estado.” 

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
mvm/
�





� EMBED Word.Picture.6  ���





CONFERIDO


Serviço de Suporte e Conferência


EM            /                 / 2001





CONFERENTE








_974564077.doc
�



�
















